
Gabinete do Senador Luis Carlos Heinze

REQUERIMENTO Nº         DE          - CTFC

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,

com o objetivo de discutirmos os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais

que tratam da aplicação do Artigo 142 da Constituição Federal, bem como da

Garantia da Lei e da Ordem - GLO.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    o Senhor Ives Gandra Martins, advogado e jurista;

•    o Senhor Modesto Souza Barros Carvalhosa, advogado e jurista;

•    o Senhor Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, jurista e ex-ministro

do Supremo Tribunal Federal;

•    o Senhor Deltan Martinazzo Dallagnol, ex-procurador da República;

•    o Senhor Almirante de Esquadra Almir Garnier Santos, Comandante

da Marinha;

•    o Senhor General de Exército Marco Antônio Freire Gomes,

Comandante do Exército;

•    o Senhor Tenente-Brigadeiro do Ar Carlos de Almeida Baptista

Júnior, Comandante da Aeronáutica;

•    o Exmo. Sr. General de Exército Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira,

Ministro da Defesa;

•    o Senhor Ivan Ricardo Garisio Sartori, ex-presidente do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo;

•    o Senhor Desembargador Fernando Carioni, ex-presidente do

Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catarina;

S
F

/
2

2
2

2
1

.
2

8
4

8
1

-
9

9
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

00066/2022
REQ



•    o Senhor José Francisco Rezek, jurista e ex-presidente do Supremo

Tribunal Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Recentemente o Brasil passou por um processo eleitoral

extremamente polarizado no qual o país conviveu com decisões exaradas por

alguns Tribunais Superiores, notadamente pelo STF e TSE, as quais demonstraram

que alguns ministros dessas cortes estão extrapolando o limite das suas

competências, bem como violado alguns dos preceitos mais básicos do nosso

arcabouço jurídico, além de princípios da nossa Constituição Federal de 1988, entre

eles a imposição de censura.

O próprio processo eleitoral foi, e continua a sendo, exatamente pela

sua falta de transparência, questionado por uma parte importante da população

brasileira, sendo que milhares de cidadãos continuam manifestando de maneira

pacífica e ordeira, nas ruas da Nação, sempre na busca de esclarecimentos sobre

o sistema eleitoral e as suspeitas em relação a uma possível fraude nas urnas

eletrônicas.

Nesse sentido, várias questões como aquelas que envolvem a

segurança das nossas urnas eletrônicas, o funcionamento do sistema de totalização

de votos de todo o eleitorado brasileiro, eleitores que votaram no lugar de

outros, além da enorme discrepância, entre os dois candidatos, da quantidade

de inserções da propaganda eleitoral em emissoras de rádio, se tornaram tema

de acalorados debates na sociedade, dividindo opiniões e causando, em alguns

casos, um desconforto na relação entre os poderes Executivo e o Judiciário,

em especial o Tribunal Superior Eleitoral. O próprio Ministério da Defesa

quando recentemente esteve em audiência pública na Comissão de Transparência,

Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) desta Casa,
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identificou diversos pontos em que seriam necessários algumas ações por parte

do corpo técnico do TSE para aperfeiçoar o sistema eletrônico de votação, visando

deixa-lo mais confiável e, desta forma, trazer mais tranquilidade para os eleitores

quanto a sua inviolabilidade.

Com efeito, não se trata de questionar a competência do TSE, órgão

sério que merece todo o nosso respeito, muito menos sua autoridade no processo

eleitoral. Porém, as questões citadas acima, não foram totalmente esclarecidas,

fato que, como já dito, tem incomodado muitos cidadãos brasileiros. Diante da

flagrante situação de esgarçamento do tecido democrático e do limiar de uma

ruptura institucional que fragiliza o Estado Democrático de Direito, muito tem

se falado sobre o texto constitucional e como o legislador constituinte tratou de

situações extremas como essas que estamos atravessando.

Nesse diapasão, o artigo 142 da Constituição Federal reza que:

"As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são

instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na

disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da

Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e

da ordem”.

Já a Garantia da lei e da Ordem (GLO) no ordenamento jurídico do

Brasil é uma operação prevista na Constituição Federal realizada exclusivamente

por ordem do presidente da República, da qual autoriza o uso das Forças Armadas.

A GLO ocorre geralmente nos casos em que há esgotamento das forças tradicionais

de segurança pública, em situações graves de perturbação da ordem e é regulada

pela Constituição Federal de 1988 e pelo Decreto nº 3.897 de 24 de agosto de 2001,

os quais concedem provisoriamente aos militares a condição de atuar com poder

de polícia até o restabelecimento da normalidade.
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O mestre Ives Gandra Martins afirma que: " __cabe às Forças Armadas

assegurarem a lei e a ordem sempre que, por iniciativa de qualquer dos poderes

constituídos, ou seja, por iniciativa dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário,

forem chamados a intervir ". Portanto, nesse caso, as Forças Armadas seriam, em

último caso convocadas para garantir a lei a ordem, e não para rompê-las. Essa

possível, mas não aconselhável reposição da lei e da ordem seria pontual, isto é,

naquele ponto rompido, sem que as instituições democráticas fossem abaladas.

É certo, porém, que não existe país democrático em que o Direito

tenha deixado expresso para as Forças Armadas a função de mediar conflitos entre

os Poderes constituídos ou de dar a última palavra sobre o significado do texto

constitucional. Essa atribuição também não está na nossa Constituição.

Não há dúvidas que o nosso país atravessa uma grave crise política,

inclusive com um considerável enfraquecimento institucional entre o Poder

Judiciário e o Poder Executivo. Diante desse fato e do atual momento social

polarizado, é que avocando os princípios constitucionais da liberdade de expressão,

de manifestação de pensamento e de imprensa como elementos integrativos

da dignidade da pessoa humana e fundamento para o desenvolvimento do

Estado Democrático de Direito, venho à prestigiosa presença dos nobres colegas

apresentar o presente requerimento no sentido de discutirmos democraticamente

os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam de matéria tão

debatida na nossa sociedade, ou seja, da aplicação do Artigo 142 da CF, bem como

da GLO.

É certo que os nobres convidados através do notável conhecimento

sobre a matéria, serão capazes de destrinchar o tema sugerido para a audiência

ora solicitada, sendo, portanto, uma ótima e riquíssima oportunidade de jogar um

pouco de luz sobre tão relevante temática. Na linha de raciocínio ora delineada,

verifica-se, dentre as atribuições das Comissões do Senado Federal, consoante o
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artigo 90 do Regimento Interno da casa, o poder/dever de realizar audiências

públicas com entidades da sociedade civil (Const., art. 58, § 2º, II).

Ainda, denota-se no mesmo dispositivo retrocitado, a competência

das Comissões para estudar qualquer assunto compreendido nas atribuições do

Senado, propondo as medidas legislativas cabíveis (inciso XI). Ademais, ainda

conforme o RISF no seu artigo no artigo 93, II a realização de audiência pública

poderá ser pautada para tratar de assunto de interesse público relevante, situação

que se amolda perfeitamente ao caso em tela. A doutrina administrativista aponta

que a atividade judiciária constitui espécie de serviço público, de forma que a

análise de como está se dando a sua prestação se inclui entre as competências do

Senado Federal. Neste sentido[1]:

Sujeito aos princípios e mandamentos constitucionais da Administração

Pública, cabe ao Poder Judiciário, sobretudo enquanto prestador de serviço público,

promover reformas em sua gestão de modo a agilizar a prestação jurisdicional

observando preceitos e princípios aplicáveis àquela como o da eficiência.

Diante do exposto e da urgente necessidade de travarmos um debate

franco e aberto sobre o tema respeito à liberdade, à democracia e à economia

do Brasil, espero contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação

deste requerimento no sentido de discutirmos democraticamente os dispositivos

constitucionais e infraconstitucionais que tratam da aplicação do Artigo 142 da CF,

bem como da GLO.

[1] Luciano de Araujo Migliavacca. A prestação jurisdicional como serviço público: a observância do

princípio da eficiência e sua relação com a razoável duração do processo.
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Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de discutirmos os dispositivos constitucionais e
infraconstitucionais que tratam da aplicação do Artigo 142 da Constituição Federal, bem como da Garantia da Lei
e da Ordem - GLO.

Sala da Comissão, 6 de dezembro de 2022.

Senador Luis Carlos Heinze
(PP - RS)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CTFC

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de discutirmos os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam da aplicação do Artigo 142 da Constituição Federal, bem como da Garantia da Lei e da Ordem - GLO.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:    o Senhor Ives Gandra Martins, advogado e jurista;

		    o Senhor Modesto Souza Barros Carvalhosa, advogado e jurista;



		    o Senhor Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, jurista e ex-ministro do Supremo Tribunal Federal;



		    o Senhor Deltan Martinazzo Dallagnol, ex-procurador da República;



		    o Senhor Almirante de Esquadra Almir Garnier Santos, Comandante da Marinha;



		    o Senhor General de Exército Marco Antônio Freire Gomes, Comandante do Exército;



		    o Senhor Tenente-Brigadeiro do Ar Carlos de Almeida Baptista Júnior, Comandante da Aeronáutica;



		    o Exmo. Sr. General de Exército Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira, Ministro da Defesa;



		    o Senhor Ivan Ricardo Garisio Sartori, ex-presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;



		    o Senhor Desembargador Fernando Carioni, ex-presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catarina;



		    o Senhor José Francisco Rezek, jurista e ex-presidente do Supremo Tribunal Federal.



JUSTIFICAÇÃO

Recentemente o Brasil passou por um processo eleitoral extremamente polarizado no qual o país conviveu com decisões exaradas por alguns Tribunais Superiores, notadamente pelo STF e TSE, as quais demonstraram que alguns ministros dessas cortes estão extrapolando o limite das suas competências, bem como violado alguns dos preceitos mais básicos do nosso arcabouço jurídico, além de princípios da nossa Constituição Federal de 1988, entre eles a imposição de censura.

O próprio processo eleitoral foi, e continua a sendo, exatamente pela sua falta de transparência, questionado por uma parte importante da população brasileira, sendo que milhares de cidadãos continuam manifestando de maneira pacífica e ordeira, nas ruas da Nação, sempre na busca de esclarecimentos sobre o sistema eleitoral e as suspeitas em relação a uma possível fraude nas urnas eletrônicas.

Nesse sentido, várias questões como aquelas que envolvem a segurança das nossas urnas eletrônicas, o funcionamento do sistema de totalização de votos de todo o eleitorado brasileiro, eleitores que votaram no lugar de outros, além da enorme discrepância, entre os dois candidatos, da quantidade de inserções da propaganda eleitoral em emissoras de rádio, se tornaram tema de acalorados debates na sociedade, dividindo opiniões e causando, em alguns casos, um desconforto na relação entre os poderes Executivo e o Judiciário, em especial o Tribunal Superior Eleitoral. O próprio Ministério da Defesa quando recentemente esteve em audiência pública na Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) desta Casa, identificou diversos pontos em que seriam necessários algumas ações por parte do corpo técnico do TSE para aperfeiçoar o sistema eletrônico de votação, visando deixa-lo mais confiável e, desta forma, trazer mais tranquilidade para os eleitores quanto a sua inviolabilidade.

Com efeito, não se trata de questionar a competência do TSE, órgão sério que merece todo o nosso respeito, muito menos sua autoridade no processo eleitoral. Porém, as questões citadas acima, não foram totalmente esclarecidas, fato que, como já dito, tem incomodado muitos cidadãos brasileiros. Diante da flagrante situação de esgarçamento do tecido democrático e do limiar de uma ruptura institucional que fragiliza o Estado Democrático de Direito, muito tem se falado sobre o texto constitucional e como o legislador constituinte tratou de situações extremas como essas que estamos atravessando.

Nesse diapasão, o artigo 142 da Constituição Federal reza que: “As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”.

Já a Garantia da lei e da Ordem (GLO) no ordenamento jurídico do Brasil é uma operação prevista na Constituição Federal realizada exclusivamente por ordem do presidente da República, da qual autoriza o uso das Forças Armadas. A GLO ocorre geralmente nos casos em que há esgotamento das forças tradicionais de segurança pública, em situações graves de perturbação da ordem e é regulada pela Constituição Federal de 1988 e pelo Decreto nº 3.897 de 24 de agosto de 2001, os quais concedem provisoriamente aos militares a condição de atuar com poder de polícia até o restabelecimento da normalidade.

O mestre Ives Gandra Martins afirma que: “ __cabe às Forças Armadas assegurarem a lei e a ordem sempre que, por iniciativa de qualquer dos poderes constituídos, ou seja, por iniciativa dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, forem chamados a intervir “. Portanto, nesse caso, as Forças Armadas seriam, em último caso convocadas para garantir a lei a ordem, e não para rompê-las. Essa possível, mas não aconselhável reposição da lei e da ordem seria pontual, isto é, naquele ponto rompido, sem que as instituições democráticas fossem abaladas.

É certo, porém, que não existe país democrático em que o Direito tenha deixado expresso para as Forças Armadas a função de mediar conflitos entre os Poderes constituídos ou de dar a última palavra sobre o significado do texto constitucional. Essa atribuição também não está na nossa Constituição.

Não há dúvidas que o nosso país atravessa uma grave crise política, inclusive com um considerável enfraquecimento institucional entre o Poder Judiciário e o Poder Executivo. Diante desse fato e do atual momento social polarizado, é que avocando os princípios constitucionais da liberdade de expressão, de manifestação de pensamento e de imprensa como elementos integrativos da dignidade da pessoa humana e fundamento para o desenvolvimento do Estado Democrático de Direito, venho à prestigiosa presença dos nobres colegas apresentar o presente requerimento no sentido de discutirmos democraticamente os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam de matéria tão debatida na nossa sociedade, ou seja, da aplicação do Artigo 142 da CF, bem como da GLO.

É certo que os nobres convidados através do notável conhecimento sobre a matéria, serão capazes de destrinchar o tema sugerido para a audiência ora solicitada, sendo, portanto, uma ótima e riquíssima oportunidade de jogar um pouco de luz sobre tão relevante temática. Na linha de raciocínio ora delineada, verifica-se, dentre as atribuições das Comissões do Senado Federal, consoante o artigo 90 do Regimento Interno da casa, o poder/dever de realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil (Const., art. 58, § 2º, II).

Ainda, denota-se no mesmo dispositivo retrocitado, a competência das Comissões para estudar qualquer assunto compreendido nas atribuições do Senado, propondo as medidas legislativas cabíveis (inciso XI). Ademais, ainda conforme o RISF no seu artigo no artigo 93, II a realização de audiência pública poderá ser pautada para tratar de assunto de interesse público relevante, situação que se amolda perfeitamente ao caso em tela. A doutrina administrativista aponta que a atividade judiciária constitui espécie de serviço público, de forma que a análise de como está se dando a sua prestação se inclui entre as competências do Senado Federal. Neste sentido[1]:

Sujeito aos princípios e mandamentos constitucionais da Administração Pública, cabe ao Poder Judiciário, sobretudo enquanto prestador de serviço público, promover reformas em sua gestão de modo a agilizar a prestação jurisdicional observando preceitos e princípios aplicáveis àquela como o da eficiência.

Diante do exposto e da urgente necessidade de travarmos um debate franco e aberto sobre o tema respeito à liberdade, à democracia e à economia do Brasil, espero contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento no sentido de discutirmos democraticamente os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam da aplicação do Artigo 142 da CF, bem como da GLO.

 

[1] Luciano de Araujo Migliavacca. A prestação jurisdicional como serviço público: a observância do princípio da eficiência e sua relação com a razoável duração do processo.

Sala da Comissão, 6 de dezembro de 2022.

Senador Luis Carlos Heinze

(PP - RS)
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 O próprio processo eleitoral foi, e continua a sendo, exatamente pela sua falta de transparência, questionado por uma parte importante da população brasileira, sendo que milhares de cidadãos continuam manifestando de maneira pacífica e ordeira, nas ruas da Nação, sempre na busca de esclarecimentos sobre o sistema eleitoral e as suspeitas em relação a uma possível fraude nas urnas eletrônicas.
 Nesse sentido, várias questões como aquelas que envolvem a segurança das nossas urnas eletrônicas, o funcionamento do sistema de totalização de votos de todo o eleitorado brasileiro, eleitores que votaram no lugar de outros, além da enorme discrepância, entre os dois candidatos, da quantidade de inserções da propaganda eleitoral em emissoras de rádio, se tornaram tema de acalorados debates na sociedade, dividindo opiniões e causando, em alguns casos, um desconforto na relação entre os poderes Executivo e o Judiciário, em especial o Tribunal Superior Eleitoral. O próprio Ministério da Defesa quando recentemente esteve em audiência pública na Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) desta Casa, identificou diversos pontos em que seriam necessários algumas ações por parte do corpo técnico do TSE para aperfeiçoar o sistema eletrônico de votação, visando deixa-lo mais confiável e, desta forma, trazer mais tranquilidade para os eleitores quanto a sua inviolabilidade.
 Com efeito, não se trata de questionar a competência do TSE, órgão sério que merece todo o nosso respeito, muito menos sua autoridade no processo eleitoral. Porém, as questões citadas acima, não foram totalmente esclarecidas, fato que, como já dito, tem incomodado muitos cidadãos brasileiros. Diante da flagrante situação de esgarçamento do tecido democrático e do limiar de uma ruptura institucional que fragiliza o Estado Democrático de Direito, muito tem se falado sobre o texto constitucional e como o legislador constituinte tratou de situações extremas como essas que estamos atravessando.
 Nesse diapasão, o artigo 142 da Constituição Federal reza que:  "As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”.

 Já a Garantia da lei e da Ordem (GLO) no ordenamento jurídico do Brasil é uma operação prevista na Constituição Federal realizada exclusivamente por ordem do presidente da República, da qual autoriza o uso das Forças Armadas. A GLO ocorre geralmente nos casos em que há esgotamento das forças tradicionais de segurança pública, em situações graves de perturbação da ordem e é regulada pela Constituição Federal de 1988 e pelo Decreto nº 3.897 de 24 de agosto de 2001, os quais concedem provisoriamente aos militares a condição de atuar com poder de polícia até o restabelecimento da normalidade.
 O mestre Ives Gandra Martins afirma que: " __cabe às Forças Armadas assegurarem a lei e a ordem sempre que, por iniciativa de qualquer dos poderes constituídos, ou seja, por iniciativa dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, forem chamados a intervir ". Portanto, nesse caso, as Forças Armadas seriam, em último caso convocadas para garantir a lei a ordem, e não para rompê-las. Essa possível, mas não aconselhável reposição da lei e da ordem seria pontual, isto é, naquele ponto rompido, sem que as instituições democráticas fossem abaladas.
 É certo, porém, que não existe país democrático em que o Direito tenha deixado expresso para as Forças Armadas a função de mediar conflitos entre os Poderes constituídos ou de dar a última palavra sobre o significado do texto constitucional. Essa atribuição também não está na nossa Constituição.
 Não há dúvidas que o nosso país atravessa uma grave crise política, inclusive com um considerável enfraquecimento institucional entre o Poder Judiciário e o Poder Executivo. Diante desse fato e do atual momento social polarizado, é que avocando os princípios constitucionais da liberdade de expressão, de manifestação de pensamento e de imprensa como elementos integrativos da dignidade da pessoa humana e fundamento para o desenvolvimento do Estado Democrático de Direito, venho à prestigiosa presença dos nobres colegas apresentar o presente requerimento no sentido de discutirmos democraticamente os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam de matéria tão debatida na nossa sociedade, ou seja, da aplicação do Artigo 142 da CF, bem como da GLO.
 É certo que os nobres convidados através do notável conhecimento sobre a matéria, serão capazes de destrinchar o tema sugerido para a audiência ora solicitada, sendo, portanto, uma ótima e riquíssima oportunidade de jogar um pouco de luz sobre tão relevante temática. Na linha de raciocínio ora delineada, verifica-se, dentre as atribuições das Comissões do Senado Federal, consoante o artigo 90 do Regimento Interno da casa, o poder/dever de realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil (Const., art. 58, § 2º, II).
 Ainda, denota-se no mesmo dispositivo retrocitado, a competência das Comissões para estudar qualquer assunto compreendido nas atribuições do Senado, propondo as medidas legislativas cabíveis (inciso XI). Ademais, ainda conforme o RISF no seu artigo no artigo 93, II a realização de audiência pública poderá ser pautada para tratar de assunto de interesse público relevante, situação que se amolda perfeitamente ao caso em tela. A doutrina administrativista aponta que a atividade judiciária constitui espécie de serviço público, de forma que a análise de como está se dando a sua prestação se inclui entre as competências do Senado Federal. Neste sentido[1]:
 
 
 Sujeito aos princípios e mandamentos constitucionais da Administração Pública, cabe ao Poder Judiciário, sobretudo enquanto prestador de serviço público, promover reformas em sua gestão de modo a agilizar a prestação jurisdicional observando preceitos e princípios aplicáveis àquela como o da eficiência.

 Diante do exposto e da urgente necessidade de travarmos um debate franco e aberto sobre o tema respeito à liberdade, à democracia e à economia do Brasil, espero contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento no sentido de discutirmos democraticamente os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam da aplicação do Artigo 142 da CF, bem como da GLO.
  
 
 [1] Luciano de Araujo Migliavacca. A prestação jurisdicional como serviço público: a observância do princípio da eficiência e sua relação com a razoável duração do processo.
      Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de discutirmos os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam da aplicação do Artigo 142 da Constituição Federal, bem como da Garantia da Lei e da Ordem - GLO.        Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de discutirmos os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam da aplicação do Artigo 142 da Constituição Federal, bem como da Garantia da Lei e da Ordem - GLO.     Sala da Comissão, 6 de dezembro de 2022.              Senador Luis Carlos Heinze  (PP - RS)          
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<p>O próprio processo eleitoral foi, e continua a sendo, exatamente pela sua falta de transparência, questionado por uma parte importante da população brasileira, sendo que milhares de cidadãos continuam manifestando de maneira pacífica e ordeira, nas ruas da Nação, sempre na busca de esclarecimentos sobre o sistema eleitoral e as suspeitas em relação a uma possível fraude nas urnas eletrônicas.</p>

<p>Nesse sentido, várias questões como aquelas que envolvem a segurança das nossas urnas eletrônicas, o funcionamento do sistema de totalização de votos de todo o eleitorado brasileiro, eleitores que votaram no lugar de outros, além da enorme discrepância, entre os dois candidatos, da quantidade de inserções da propaganda eleitoral em emissoras de rádio, se tornaram tema de acalorados debates na sociedade, dividindo opiniões e causando, em alguns casos, um desconforto na relação entre os poderes Executivo e o Judiciário, em especial o Tribunal Superior Eleitoral. O próprio Ministério da Defesa quando recentemente esteve em audiência pública na Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) desta Casa, identificou diversos pontos em que seriam necessários algumas ações por parte do corpo técnico do TSE para aperfeiçoar o sistema eletrônico de votação, visando deixa-lo mais confiável e, desta forma, trazer mais tranquilidade para os eleitores quanto a sua inviolabilidade.</p>

<p>Com efeito, não se trata de questionar a competência do TSE, órgão sério que merece todo o nosso respeito, muito menos sua autoridade no processo eleitoral. Porém, as questões citadas acima, não foram totalmente esclarecidas, fato que, como já dito, tem incomodado muitos cidadãos brasileiros. Diante da flagrante situação de esgarçamento do tecido democrático e do limiar de uma ruptura institucional que fragiliza o Estado Democrático de Direito, muito tem se falado sobre o texto constitucional e como o legislador constituinte tratou de situações extremas como essas que estamos atravessando.</p>

<p>Nesse diapasão, o artigo 142 da Constituição Federal reza que: <em>"As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”.</em></p>

<p>Já a Garantia da lei e da Ordem (GLO) no ordenamento jurídico do Brasil é uma operação prevista na Constituição Federal realizada exclusivamente por ordem do presidente da República, da qual autoriza o uso das Forças Armadas. A GLO ocorre geralmente nos casos em que há esgotamento das forças tradicionais de segurança pública, em situações graves de perturbação da ordem e é regulada pela Constituição Federal de 1988 e pelo Decreto nº 3.897 de 24 de agosto de 2001, os quais concedem provisoriamente aos militares a condição de atuar com poder de polícia até o restabelecimento da normalidade.</p>

<p>O mestre Ives Gandra Martins afirma que: " __cabe às Forças Armadas assegurarem a lei e a ordem sempre que, por iniciativa de qualquer dos poderes constituídos, ou seja, por iniciativa dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, forem chamados a intervir ". Portanto, nesse caso, as Forças Armadas seriam, em último caso convocadas para garantir a lei a ordem, e não para rompê-las. Essa possível, mas não aconselhável reposição da lei e da ordem seria pontual, isto é, naquele ponto rompido, sem que as instituições democráticas fossem abaladas.</p>

<p>É certo, porém, que não existe país democrático em que o Direito tenha deixado expresso para as Forças Armadas a função de mediar conflitos entre os Poderes constituídos ou de dar a última palavra sobre o significado do texto constitucional. Essa atribuição também não está na nossa Constituição.</p>

<p>Não há dúvidas que o nosso país atravessa uma grave crise política, inclusive com um considerável enfraquecimento institucional entre o Poder Judiciário e o Poder Executivo. Diante desse fato e do atual momento social polarizado, é que avocando os princípios constitucionais da liberdade de expressão, de manifestação de pensamento e de imprensa como elementos integrativos da dignidade da pessoa humana e fundamento para o desenvolvimento do Estado Democrático de Direito, venho à prestigiosa presença dos nobres colegas apresentar o presente requerimento no sentido de discutirmos democraticamente os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam de matéria tão debatida na nossa sociedade, ou seja, da aplicação do Artigo 142 da CF, bem como da GLO.</p>

<p>É certo que os nobres convidados através do notável conhecimento sobre a matéria, serão capazes de destrinchar o tema sugerido para a audiência ora solicitada, sendo, portanto, uma ótima e riquíssima oportunidade de jogar um pouco de luz sobre tão relevante temática. Na linha de raciocínio ora delineada, verifica-se, dentre as atribuições das Comissões do Senado Federal, consoante o artigo 90 do Regimento Interno da casa, o poder/dever de realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil (Const., art. 58, § 2º, II).</p>

<p>Ainda, denota-se no mesmo dispositivo retrocitado, a competência das Comissões para estudar qualquer assunto compreendido nas atribuições do Senado, propondo as medidas legislativas cabíveis (inciso XI). Ademais, ainda conforme o RISF no seu artigo no artigo 93, II a realização de audiência pública poderá ser pautada para tratar de assunto de interesse público relevante, situação que se amolda perfeitamente ao caso em tela. A doutrina administrativista aponta que a atividade judiciária constitui espécie de serviço público, de forma que a análise de como está se dando a sua prestação se inclui entre as competências do Senado Federal. Neste sentido[1]:</p>

<blockquote>
<p><em>Sujeito aos princípios e mandamentos constitucionais da Administração Pública, cabe ao Poder Judiciário, sobretudo enquanto prestador de serviço público, promover reformas em sua gestão de modo a agilizar a prestação jurisdicional observando preceitos e princípios aplicáveis àquela como o da eficiência</em>.</p>
</blockquote>

<p>Diante do exposto e da urgente necessidade de travarmos um debate franco e aberto sobre o tema respeito à liberdade, à democracia e à economia do Brasil, espero contar com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento no sentido de discutirmos democraticamente os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam da aplicação do Artigo 142 da CF, bem como da GLO.</p>

<p> </p>

<p><sub>[1] Luciano de Araujo Migliavacca. A prestação jurisdicional como serviço público: a observância do princípio da eficiência e sua relação com a razoável duração do processo.</sub></p>
  false  true  alternativo  SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA  data 06/12/2022   Senhor Presidente,             




madoc-model.xml

   Requerimento Realização de Audiência Pública SF 
              Audiências Públicas
         
              Audiência Pública Assunto de Interesse Público Matéria Legislativa Instrução de Matéria Aditamento Banco Central (BCB) Casa Civil da Presidência da República
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par2_inc2 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art93_inc2
                 
                      urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art99_par1,_par2
                 
                      urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art99_par3
                 
                      urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art93_inc1
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
                s4981 Acir Gurgacz PDT RO M Senador   s5982 Alessandro Vieira PSDB SE M Senador   s4610 Alexandre Silveira PSD MG M Senador   s945 Alvaro Dias PODEMOS PR M Senador   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6295 Carlos Fávaro PSD MT M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PL MG M Senador   s470 Chico Rodrigues UNIÃO RR M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s5537 Dário Berger PSB SC M Senador   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão PODEMOS CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s5898 Eliane Nogueira PP PI F Senadora   s5718 Eliziane Gama CIDADANIA MA F Senadora   s5531 Elmano Férrer PP PI M Senador   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5540 Fernando Bezerra Coelho MDB PE M Senador   s4525 Fernando Collor PTB AL M Senador   s345 Flávio Arns PODEMOS PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PSDB DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5627 Jean Paul Prates PT RN M Senador   s5895 Jorge Kajuru PODEMOS GO M Senador   s90 José Serra PSDB SP M Senador   s5972 Julio Ventura PDT CE M Senador   s1249 Kátia Abreu PP TO F Senadora   s5533 Lasier Martins PODEMOS RS M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s5585 Luiz Carlos do Carmo PSC GO M Senador   s5557 Mailza Gomes PP AC F Senadora   s5376 Mara Gabrilli PSDB SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s5422 Marcos Rogério PL RO M Senador   s1023 Maria do Carmo Alves PP SE F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5281 Nilda Gondim MDB PB F Senadora   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s374 Paulo Rocha PT PA M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5012 Randolfe Rodrigues REDE AP M Senador   s5236 Reguffe S/Partido DF M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s677 Roberto Rocha PTB MA M Senador   s5905 Rodrigo Cunha UNIÃO AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s2331 Rose de Freitas MDB ES F Senadora   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5527 Simone Tebet MDB MS F Senadora   s5988 Soraya Thronicke UNIÃO MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s3396 Tasso Jereissati PSDB CE M Senador   s5535 Telmário Mota PROS RR M Senador   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5783 Zenaide Maia PROS RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PL PA M Senador
         
                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1716 COMISSÃO SENADO DO FUTURO CSF   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP
         
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2398 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE A IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA 5G NO BRASIL. CT-5G   2502 COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE LEI PARA ATUALIZAÇÃO DA LEI Nº  1.079, DE 1950 CJNLIMP   2504 COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL POR SUBSIDIAR ELABORAÇÃO DE SUBSTITUTIVO SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL CJSUBIA   2379 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA CTEAMIURDA   2456 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA AVERIGUAR AS CAUSAS E EFEITOS DA CRISE HIDROENERGÉTICA. CTECRHE   2540 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA  VERIFICAR, "IN LOCO", A SITUAÇÃO DA TRAVESSIA DE FERRY BOAT, NO ESTADO DO MARANHÃO CTEFBOAT
         
                2310 CPI DAS QUEIMADAS E DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL. CPIAMAZONIA   2547 CPI DO MEC CPIMEC   2548 CPI DAS OBRAS PÚBLICAS INACABADAS. CPIOBRAS   2549 CPI DO NARCOTRÁFICO. CPINARCO
         
                2272 SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO DE CATEGORIAS DE BASE CEEEFCB   2278 SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA CASDPI   2465 SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO AO PANTANAL CMABIOPANT   2475 SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS CASSPPDR
           
                

	       #set($fundamentacoes = {
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#macro(convidadoInline)
	#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0)
        de representante $convidado.representanteDe
    #else
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                #else
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                #end
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        #end
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            #if ($materias)
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